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                                                                                                                                                                                                                            COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DA BAIXADA SANTISTA

ATA DA 2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CBH-BS  DE: 06/06/2006 

Aos seis dias do mês de junho de dois mil e seis, em segunda chamada, à mesa o Presidente do CBH-BS João Carlos Forssell Neto (Prefeito Municipal de Itanhaém), doravante chamado de Presidente, Vice-presidente Celso Garagnani (representante do Ciesp/Cubatão), doravante chamado de Vice-presidente e pelo Secretário Executivo, José Luiz Gava (representante do DAEE), doravante chamado de Secretário, o Presidente cumprimentou a todos,  e deu início à 2ª reunião extraordinária do CBH-BS, no Centro de Pesquisas do Estuário do rio Itanhaém, sito à Rua Dom Sebastião Leme, 195 - Jardim Mosteiro - Itanhaém-SP,  que contou com os seguintes membros: Representantes do Estado: José Luiz Gava (DAEE), Pedro Carmo de Bartolo (DAEE),  Francisco Silva Correa (SABESP), Luiz André Capitan Dieguez (DEPRN), Maria Emília Botelho (CETESB), Nassim Miguel Caram (EMAE), Ricardo Barroso Villaverde (DERSA), Francisco G. da Costa Neto (Sec. Estadual de Turismo e São Paulo) e Francisco C. Felipelli (ERPLAN); Representantes dos Municípios:  Nelo José Fernandes (Prefeitura Municipal de Bertioga), Francisco Ferreira dos Santos Filho (Prefeitura Municipal de Cubatão),   Zoênio Garcia Siqueira (Prefeitura Municipal de Guarujá), João Carlos Forssell Neto e João Nunes  de Freitas (Prefeitura Municipal de Itanhaém), Tenisson Azevedo Junior (Prefeitura Municipal de Mongaguá),  Sérgio A. Pachelli Lusvarghi (Prefeitura Municipal de Peruibe),   Manoel Carlos Miguéis Picado (Prefeitura Municipal de Santos), Paulo de Souza e  Mário de Souza Júnior (Prefeitura Municipal de São Vicente); Entidades Representantes da Sociedade Civil:  Arlindo Ferreira (Centro de Aprendizagem Metódica e Prática Mário dos Santos),  José dos Santos Silva Junior (ADDUSP-Assoc. de Def.  da Cid. Dir. dos Usuários Serv. Pub. E Cons. De Cubatão e Baixada Santista),  Josiane Maria Caetano (Cons. Com. de Ed. Cultura e Ação Social), Francisco Paladino Blumel (Cons. Municipal das Soc. De Amigos e Moradores de Bairro de Itanhaém),  Celso Garagnani (CIESP), Lafaiete Alarcon da Silva (Nature Brasil), João Ricardo Malavolta (ECOSURFI), José Manoel Borrajo Diegues (Sind. dos Transp. Aut. Cont. de Guarujá/Santos),  André Rogério Santana (Assoc. dos Engenheiros, Arquitetos e Agronomos de Bertioga),  Zulma dos Santos (Associação Teto e Chão da Baixada Santista), Roque Bispo Costa Sobrinho (Sociedade Amiga da Familia Cubatense) e Luiz Felipe Carrari de Amorim (Ordem dos Advogados do Brasil 44ª Subsecção/SV); justificaram a ausência, o Sr. Camilo Dias Seabra Pereira (Instituto Superior de Educação Santa Cecília) e a Sra. Marise Céspedes Tavolaro (Associação de Engenheiros e Arquitetos de Santos), para deliberação da seguinte Ordem do Dia: 01-Abertura; 02-Comunicados da Secretaria Executiva; 03-Leitura, discussão e votação da Ata da reunião anterior (18/04/06); 04-Informações sobre o processo de Cobrança pelo Uso da Água;  05-Deliberação CBH-BS Nº 101/06 que “Indica Prioridades de Investimentos do CBH-BS ao FEHIDRO, para Recursos de 2006”;  06-Deliberação CBH-BS Nº 102/06 que “Cria a Comissão Especial para Tratar da Cobrança pelo Uso da Água CE-Cobrança”;  07-Assuntos Gerais;  08-Encerramento.  Iniciando a reunião, o Presidente convidou a Sra. Maria Emilia Botelho, Coordenadora do Fórum Paulista de Comitês de Bacia, para fazer parte da mesa. A seguir, atendendo ao pedido do Sr. Francisco Gomes da Costa Neto (Secretaria de Turismo), passou-lhe a palavra. O Sr. Francisco, cumprimentou o Presidente e informou sobre a exposição alusiva ao dia do meio ambiente que estava sendo apresentada naquele Centro de Pesquisas e solicitou ao Plenário que a prestigiasse.  Passando ao item 02 da pauta - Comunicados da Secretaria Executiva, o Presidente passou a palavra ao Secretário.  O Secretário,  iniciando os  comunicados, cumprimentou os presentes,  e comunicou que o CBH-BS, através de ofício, solicitou  a indicação dos representantes das Câmaras Técnicas e Comissões Especiais, porém, poucos responderam, assim sendo estava reiterando o pedido e que fosse atendido com a maior brevidade possível; informou que o Relatório 1 de Situação de Recursos Hídricos da Baixada Santista está sendo feito, e que a empresa executora solicita principalmente aos Municípios e Órgãos do Estado que forneçam  informações aos executores quando for necessário, e, informou também que no próximo dia 12 de junho, a partir das 14h00, na AGEM, haverá a primeira explanação sobre a atualização desse Relatório de Situação;  informou também da reunião do Fórum Paulista de Comitês, a ser realizada no próximo dia 23 de junho, na cidade de Iperó; acusou o recebimento do convite para o I Seminário Regional de Resíduos Sólidos, que está sendo realizado pela ABES,  contando com o apoio dos Comitês de Bacia da região; comunicou  ainda o recebimento do convite para o 7º Encontro Nacional de Engenharia de Sedimentos, a ser realizado em Porto Alegre, de 20 a 24 de novembro p.f.;  informou que, fazia parte da pauta da reunião, a deliberação das solicitações que irão ser financiadas pelo FEHIDRO,  e, antecipadamente solicitava aos contemplados que encaminhem à Secretaria Executiva, em meio magnético, o Termo de Referência, Cronograma físico-financeiro, Ficha Resumo e a Planilha de Custos; comunicou o recebimento do convite para a comemoração dos 10 anos do Comitê da Bacia do PARDO, no dia 09 de junho p.f.,  em Ribeirão Preto; finalmente fez referências a um Seminário a ser realizado pelo CORHI, provavelmente no mês de julho, que irá discutir as estratégias de implantação da Cobrança pelo Uso da Água.  A seguir o Presidente passou ao item 03 da pauta: Leitura, discussão e votação da Ata da reunião anterior (18/04/06).  Antes de ser iniciada a votação, o Sr. Arlindo Ferreira (Centro de Aprendizagem Metódica e Prática Mário dos Santos), solicitou que constasse da Ata o seu nome, pois estivera presente à reunião anterior.  Feita a colocação, o Sr. José dos Santos Silva Junior (ADDUSP-Assoc.  de Def. da  Cidadania e de Direitos dos Usiários de Serv. Pub.  e  Cons. de Cubatão e Baixada Santista), solicitou  a dispensa da leitura da ata uma vez que todos tiveram conhecimento prévio da mesma.  Não havendo manifestações contrárias, a ata foi colocada em discussão e em votação, sendo aprovada por unanimidade. Dando prosseguimento à reunião, o Presidente  passou ao item 04 da pauta: Informações sobre o processo de Cobrança pelo Uso da Água, e passou a palavra ao Secretário Executivo para que desse as informações necessárias. Iniciando, o Secretário Executivo disse estar tomando a liberdade de usar uma palestra do Dr. Ruy Brasil que havia sido dada no CRH a todos os Comitês para que todos tivessem conhecimento da situação da Cobrança. O Secretário, através de uma exposição em PowerPoint, apresentou a tramitação do processo da cobrança pelo uso da água desde a sua inclusão na Constituição do Estado de São Paulo, passando depois pela Lei 7.663 de dezembro de 1991, projetos de Lei que tramitaram na Assembléia Legislativa desde 1999 e finalmente a Lei 12.183 de 29/12/2005 e o Decreto 50.667 de 30/12/2005 que regulamenta a lei. Prosseguindo, informou que a implantação da cobrança, que era um anseio dos Comitês de Bacia, agora pode ser aplicada pois existe a lei e a sua regulamentação. No entanto, antes de começar a cobrança, existem alguns procedimentos  importantes que os Comitês precisam cumprir. Em primeiro lugar o Comitê deve ter um programa de investimentos para um período de quatro anos, estabelecido no Plano de Bacia  aprovado e adequado para aplicação da cobrança, conforme modelo estabelecido pelo CORHI,  para poder calcular o valor a ser cobrado para implementar todo ou parte do programado. A lei estabelece diversos parâmetros para calcular o preço a ser cobrado, porém, alguns desses parâmetros precisam ser definidos pelos Comitês de Bacia, através de estudos, simulações, debates, negociações. Em seguida disse que, para iniciar a cobrança, o Comitê deve ter um cadastro de todos os usuários de água superficial e subterrâneo da bacia hidrográfica, exceto os do meio rural que irão ser cobrados somente a partir de 2010,  para então fazer uma previsão do valor a ser arrecadado e verificar a viabilidade de sua implantação. O cadastro será feito pelo DAEE em cooperação com a Cetesb, através de um Ato Convocatório onde os usuários de água deverão informar os seus usos. Informou que a cobrança, inicialmente será feita sobre o volume captado, derivado ou extraído, volume consumido e a carga de DBO lançada nos corpos dágua. Disse ainda que o Comitê deverá estabelecer os casos de isenções e o quanto irá cobrar de cada tipo de usuário. Definidos os valores, o Comitê deverá apresentar ao CRH, estudos detalhados e consolidados sobre os valores a serem cobrados e solicitar a autorização para iniciar a cobrança, que será feita através de um decreto do governador para cada Bacia hidrográfica. Continuou dizendo que, nos Comitês que possuem Agência de Bacia, a cobrança será feita por ela, e onde não houver Agência, será feita pelo DAEE e o recurso arrecadado será depositado em conta específica do respectivo Comitê de Bacia. Prosseguiu dizendo que, baseado nas experiências dos Comitês PCJ e Vale do Paraíba, que estão implantando a cobrança nos rios de domínio da União,  os Comitês terão muito trabalho pela frente, pois os dois Comitês levaram cerca de dois anos de discussões até chegarem a um consenso sobre o valor a ser cobrado. Encerrou dizendo que na pauta desta reunião está prevista a criação de uma Comissão Especial para tratar do assunto e que deverá estudar a fundo o problema e apresentar ao Comitê as suas conclusões. Pedindo a palavra a sra. Maria Emilia, da Cetesb e Coordenadora do Fórum Paulista de Comitês de Bacias, disse que a Comissão deverá ter um trabalho bastante árduo pois na região temos um parque industrial forte, que deverá ser um dos grandes pagadores e isto poderá gerar pressões, como já vem ocorrendo no interior, então a Comissão deverá ter bastante empenho e uma posição neutra e firme nas suas análises; disse também que poderíamos utilizar a Comissão Especial da Agência de Bacia para também discutir a criação da Agência. O Secretário disse que acha prematuro falar sobre a criação da Agência, porque pela Lei, a criação da Agência deve ser após a implantação da cobrança. Maria Emilia pergunta se não poderia utilizar o Condesb a exemplo do Consórcio do PCJ que fará o papel de Agência de Bacia. O Secretário respondeu dizendo que a situação é outra pois no PCJ a cobrança está sendo feita em rios da união e as regras são outras diferentes de São Paulo, e informou também que o cobrador não fica com o recurso da cobrança mas será apenas o arrecadador, tanto a Agência quanto o DAEE, sendo que o recurso vai para a conta do FEHIDRO para cada Comitê. Tomando a palavra, o Presidente convida o Vice-Prefeito de São Vicente, senhor Paulo de Souza, para fazer parte da mesa e em seguida perguntou ao Secretário se a aplicação dos recursos da cobrança depende do Comitê ou se é pré-estabelecido. O Secretário respondeu que a aplicação do recurso está vinculada ao Plano de Bacia aprovado pelo Comitê, Isto é, quem define a aplicação é o Comitê através do seu plano de investimentos, que é o Plano de Bacia. Retomando, o Presidente perguntou se o Plano de Bacia do Comitê está atualizado. O Secretário respondeu que o Plano precisa ser adaptado às novas orientações do CORHI que contemplam as exigências para se implantar a cobrança e disse também que os comitês que não possuem Plano não poderão implantar a cobrança. A seguir o Presidente verificando a pauta, propôs que fosse invertida, tendo em vista que estava previsto a criação da Comissão Especial para estudar a cobrança em outro item, porém, como o assunto é relacionado, sugeriu discuti-lo em seguida. Consultando o plenário e tendo sido aprovado, o Presidente inverteu a pauta e passou ao item 06 -"Deliberação CBH-BS Nº 102/06 que “Cria a Comissão Especial para Tratar da Cobrança pelo Uso da Água CE-Cobrança”; e  sugeriu uma pausa  na reunião, para que o Plenário se reunisse e cada segmento fizesse a escolha dos membros titulares e dos membros suplentes que farão parte da Comissão.  Após algumas discussões quanto à quantidade de membros por segmento a fazer parte da Comissão, estabeleceu-se que seriam 03 (três). A seguir, por sugestão do Presidente, deu-se um intervalo de 05 minutos para que os segmentos fizessem sua composição.  Terminado o prazo estipulado, o Presidente anunciou ao Plenário a composição da Comissão Especial para Tratar da Cobrança pelo Uso da Água, como segue:  -Estado: (titulares)  DAEE, CETESB, Sec. Planejamento - (suplentes) SABESP, DERSA e DEPRN; -Municípios (titulares) Prefeitura Municipal de São Vicente, Prefeitura Municipal de Itanhaém, Prefeitura Municipal de Guarujá - (suplentes) Prefeitura Municipal de Santos, Prefeitura Municipal de Mongaguá e Prefeitura Municipal de Bertioga;  -Sociedade Civil  (titulares) CIESP/Cubatão, Associação Teto e Chão da Baixada Santista, Conselho Comunitário de Educação e Cultura e Associação Social de Itanhaém - (suplentes) ABM-Associação Brasileira de Materiais, Nature Brasil e OAB/São Vicente. Definidos o número, nome dos participantes e o prazo de 180 (cento e oitenta dias) para apresentação dos trabalhos decorrentes de suas atribuições, o Presidente colocou em votação a minuta da Deliberação nº 102/06, a qual foi aprovada por unanimidade.  Prosseguindo com a reunião,  o Presidente retomou a pauta pré-estabelecida, e passou ao item 05-Deliberação CBH-BS Nº 101/06 que “Indica Prioridades de Investimentos do CBH-BS ao FEHIDRO, para Recursos de 2006". Iniciando, o Presidente informou que todos haviam recebido uma  planilha de pontuação das solicitações do FEHIDRO elaborada pela CT-PG que analisou e pontuou as solicitações apresentadas pelos interessados em financiamentos e que mostra que a Prefeitura de Guarujá ficou sob dúvida porque não apresentou a documentação referente à titularidade da área da intervenção, e a Prefeitura de Cubatão que também havia uma dúvida quanto ao enquadramento para obter o financiamento. Neste aspecto o Secretário informou que consultada a SECOFEHIDRO, o projeto de Cubatão pôde ser inscrito. O Presidente perguntou se havia algum representante da Prefeitura de Guarujá para explicar o caso. O Senhor Zoênio, representando a Prefeitura informou que a discussão já ocorreu no âmbito da Câmara Técnica e que a Prefeitura entende que se trata de uma área ocupada por uma comunidade de pescadores há muitos anos e que precisa de uma intervenção na área de saneamento, mas a questão da titularidade está indefinida e a Prefeitura pretende consultar a SECOFEHIDRO formalmente. Pedindo a palavra, o senhor José da Silva Santos questionou sobre o nome dado aos projetos que constam da planilha, dizendo que da forma como estão, não se pode saber do que se tratam e que deveriam ser mais explícitos em seus títulos. O Secretário informou  que a planilha contém os títulos abreviados para facilitar a leitura, pois em caso contrário precisaria fazer uma planilha muito extensa, mas que os projetos possuem títulos completos. Por outro lado, os solicitantes estavam no plenário e poderiam discorrer sobre os seus projetos; e  quanto ao caso da Prefeitura de Guarujá, informou dizendo que fez uma consulta formal a SECOFEHIDRO sobre o caso e a resposta foi que, da forma como está, sem a apresentação da documentação de titularidade da área, não é possível financiar pelas regras do FEHIDRO, e já foi dito isto ao representante da Prefeitura na reunião da CT-PG. Em seguida, o Presidente ponderou que de acordo com as explicações apresentadas sobre o caso, o plenário precisava tomar uma decisão, pois se aceito o projeto, correria o risco de lá na frente ser cancelado e o recurso sem destinação, e mesmo tendo a vontade de atender ao pedido para um projeto que é de interesse da comunidade, o Comitê não pode correr o risco de contemplar um projeto que não se enquadra nas normas. Desta forma o Presidente colocou em votação o assunto e houve várias manifestações do plenário, então o Presidente leu o despacho do Dr. Ruy Brasil, Secretário Executivo da SECOFEHIDRO dizendo da impossibilidade da aceitação do empreendimento para financiamento. Após a leitura do documento, o Presidente disse que seria inócuo acatar o pedido da Prefeitura, pois já está definido pela SECOFEHIDRO, e sendo assim não seria necessário colocar em votação um assunto já decidido. Prosseguindo, o Presidente colocou em discussão o projeto da UNESP que trata da segunda fase do curso de educação ambiental aplicada que está em andamento. Pedindo a palavra, a senhora Zulma dos Santos, disse que este assunto já foi discutido mais do que o suficiente e não deveria voltar a ser discutido, até porque já foi aprovado na reunião anterior. O Vice-prefeito de São Vicente, senhor Paulo de Souza, fazendo uso da palavra,  cumprimentou a todos e disse que o projeto é de grande importância para a região, pois estarão capacitando professores de todos os municípios e o Comitê deve dar continuidade ao que começou, pois todos estão satisfeitos com o curso e não deveríamos interromper este trabalho que é elogiado por todos; disse ainda que todos falam que precisamos melhorar a capacitação dos professores e agora temos a oportunidade de continuar o trabalho e não deveríamos interromper. Após as manifestações sobre o assunto o Presidente colocou em votação a inclusão do projeto da UNESP na deliberação e foi aprovado por todos. Na seqüência, o Presidente colocou em discussão os dois projetos da AGEM, solicitando ao representante para que explicasse os dois projetos ao plenário. Tomando a palavra, o senhor Carlos Zundt, diretor técnico da AGEM, começou dizendo que seria necessário fazer alguns esclarecimentos sobre a AGEM; disse que existe muito desconhecimento sobre o processo de metropolização e que os municípios não fazem contribuição financeira para a instituição, mas, para o Fundo da Região Metropolitana da Baixada Santista, que é outro órgão; disse que os recursos da AGEM  são oriundos do orçamento do Estado e que nos últimos anos não tem havido dinheiro para investimentos; informou também que o papel da AGEM é fazer projetos de caráter regional e não para um determinado município ou órgão do Estado e que os projetos que estão aqui no Comitê são para todos os municípios da Região Metropolitana, sendo que o PRIMAC significa “Projeto Regional de Identificação e Monitoramento de Áreas Críticas” e a sigla é apenas para facilitar a prática e o OCUS significa “Carta de Uso e Ocupação do Solo” da Bacia  da Baixada Santista, onde se pretende saber onde estão os rios, os mananciais, as nascentes e quais os usos que estão sendo destinados os solos da região; disse ainda que os dois módulos do PRIMAC já foram financiados pelo FEHIDRO e agora pretende concluir com o terceiro módulo; continuou dizendo que os beneficiários dos projetos da AGEM são os próprios municípios, pois utilizam as cartas geográficas elaboradas e disponibilizadas pela instituição, em seus estudos e diagnósticos; questionado sobre a forma de disponibilizar os seus produtos, o senhor Carlos informou que existem dois tipos de disponibilização: um é por meio oneroso, para atender os serviços particulares e a outra é por meio de convênios formalizados com instituições em geral; quando perguntado se os produtos desses projetos a serem financiados pelo FEHIDRO seriam vendidos, o senhor Carlos disse que o próprio manual de procedimentos do FEHIDRO proíbe que isso seja feito e que os produtos dos projetos serão disponibilizados, inclusive pela internet. A sra. Maria Emilia sugeriu que, em casos de convênio, como a assinatura leva algum tempo, a AGEM poderia disponibilizar as informações mesmo antes de ter a assinatura do convênio. Usando a palavra, o Vice-Presidente, senhor Celso, fez algumas observações sobre a forma de se contemplar as solicitações que chegam ao Comitê e que deveria haver algum critério que a CT-PG pudesse se manifestar sobre a qualidade e a conveniência de determinado projeto para a Bacia e não simplesmente atender à pontuação; disse ainda que em relação ao PRIMAC, considera que é importante para a região, mas em relação ao OCUS, considera que não se enquadra totalmente em gerenciamento de recursos hídricos; e questionou ainda a respeito da contrapartida oferecida pela AGEM, pois seria através da base cartográfica que é um projeto já concluído e também financiado pelo estado e não informa se esta base cartográfica seria disponibilizada também; respondendo, o senhor Carlos Zundt informou que a base cartográfica não foi financiada pelo FEHIDRO e que esta não poderia ser disponibilizada,mas o produto do projeto sim. Concluindo o debate, o Presidente ponderou que em vista de várias demandas dos municípios que precisam dos recursos do FEHIDRO, o projeto “OCUS” poderia ficar para outra distribuição de recursos, visto que, embora fosse importante, mereceria melhor detalhamento e estudo por parte do interesse dos municípios. Pedindo a palavra, o senhor Paulo de Souza ponderou que o seu projeto de instalação de uma comporta, vai atender indiretamente ao município de Santos, pois está próximo da divisa e o canal da comporta tem ligação com o município vizinho, e desta forma, Santos poderia abrir mão do seu segundo projeto em benefício de São Vicente que só tem um e estaria na suplência. Consultado, o representante da Prefeitura de Santos concordou com a solicitação de São Vicente e que passaria então para a suplência o seu segundo projeto. O senhor Paulo de Souza agradeceu a deferência de Santos e disse que esse tipo de acordo só traz benefícios para a região e valoriza as ações do Comitê. Concluindo, o Presidente colocou em votação a Deliberação CBH-BS Nº 101/2006, que em seu Anexo I, contempla os projetos classificados para receberem financiamento do FEHIDRO, conforme ordem de classificação: 1º- Programa de Educação Ambiental Aplicada III, da UNESP; 2º- Divulgar Para Conhecer, do DAEE; 3º- Dialogando com a Sociedade Civil, do DAEE; 4º- Aplicação de Técnicas para Avaliação dos Impactos Regionais Oriundos de Emissários Submarinos da Baixada Santista, da FCTH; 5º- PRIMAC- Programa de Identificação e Monitoramento de Áreas Críticas de Inundação, Erosão e Deslizamentos da Baixada Santista – Módulo III, da AGEM; 6º- Estudo e Projeto de Macrodrenagem das Áreas de Expansão Urbana II, da Prefeitura de Santos; 7º- Implantação do Plano de Adequação do Vazadouro de Lixo do Vergara, da Prefeitura de Itanhaém; 8º- Revestimento do Canal 2, da AV. Stela entre ruas Guatemala e Honduras, da Prefeitura de Mongaguá; 9º- Elaboração de Banco do Dados Ambientais e Atlas Ambiental de Itanhaém, da Prefeitura de Itanhaém; 10º- Repovoamento de Robalo do Rio Itanhaém, da Prefeitura de Itanhaém; 11º- Projeto Executivo de Microdrenagem do Rio da Praia, Vila Agaó i e II, Jardim Rafael e Balneário Mogiano no município de Bertioga, da Prefeitura de Bertioga; 12º- Revestimento em Concreto Projetado de Trecho do Canal Praião – Trecho I, da Prefeitura de Praia Grande; 13º- Elaboração de Projeto Executivo de Microdrenagem de Peruibe – Etapa II, da Prefeitura de Peruibe, e 14º- Substituição de Comporta Flap por Comporta de Sistema Moderno de Bombeamento, da Prefeitura de São Vicente. No Anexo II, constam os projetos suplentes, conforme seguem: 15º- Detecção de Esgotos nas Galerias de Águas Pluviais, da Prefeitura de Santos e 16º- Revestimento em Concreto Projetado de Trecho do Canal Praião – Trecho II, da Prefeitura de Praia Grande. No Anexo III, constam os projetos que não foram classificados, conforme seguem: 1-Execução de Obras de Microdrenagem na Bacia 6, Região Central do Município, da Prefeitura de Bertioga; 2-Projeto Executivo de Drenagem do Bairro Pinhal de Miranda com Identificação de Áreas de Risco, da Prefeitura de Cubatão; 3-Projeto Executivo de Drenagem do Bairro Cota 95/100, com Identificação de Áreas de Risco, da Prefeitura de Cubatão; 4-Estudos Visando o Saneamento Básico para a Comunidade Prainha Branca, da Prefeitura de Guarujá; 5-Elaboração de Carta de Ocupação e Uso do Solo da RMBS – OCUS I, da AGEM e 6-Reclica Cubatão/Rio Limpo, da Prefeitura de Cubatão. Colocada em votação, a Deliberação foi aprovada por unanimidade dos presentes. Pedindo a palavra, o Secretário solicitou aos tomadores contemplados que enviassem o mais breve possível para a secretaria executiva, em meio magnético, os conteúdos do Termo de Referência, Planilha de Custos e Cronograma Físico-financeiro, para ser inserido no SINFEHIDRO II que está sendo implantado neste ano, pois sem esses documentos, os projetos não serão enviados para a análise técnica; disse que os dados poderiam ser enviados também por via eletrônica, através dos  e:mails do Comitê;  informou também que os documentos complementares precisam ser entregues até o próximo dia 16 de junho, pois o Comitê tem prazo legal de 30 dias para entregar os projetos à SECOFEHIDRO, e a não entrega até a data prevista inviabiliza o envio do projeto para análise. Pedindo a palavra, o senhor José Santos reafirmou a proposta do vice-presidente a respeito da reformulação dos critérios de pontuação para o próximo ano, dizendo ser necessário que a CT-PG possa dar também o seu parecer sobre a conveniência dos projetos e não somente classificar como atualmente é feito. O Secretário informou que para o próximo ano, será necessário reformular completamente a forma de classificação, mesmo porque com a aprovação do Plano Estadual de Recursos Hídricos 2004/2007,  houve a mudança da numeração dos PDCs e haverá a necessidade de alterar alguns critérios de pontuação, e sendo assim, a CT-PG deverá estudar este assunto o mais breve possível e propor ao plenário para nova deliberação.  Um dos membros do plenário perguntou se tinha fundamento a informação de que para os novos contratos do FEHIDRO, a data limite para liberação da primeira parcela do financiamento, seria o dia 30 de junho, pois em caso contrário, seria liberada somente depois das eleições. O Secretário respondeu que também recebeu a mesma informação e a justificativa para o caso, era uma imposição legal em virtude das eleições deste ano. Retomando a palavra, o Presidente passou ao item 7 da pauta, Assuntos Gerais. Como não houve nenhuma manifestação, o Presidente disse que a reunião foi bastante produtiva e que aproveitava a ocasião para cumprimentar o novo Diretor Executivo da AGEM, recém nomeado para o cargo, o Dr. Francisco Prado e em seguida encerrou a reunião  às 18 horas, agradecendo a presença de todos. 

JOÃO CARLOS FORSSELL NETO                 CELSO GARAGNANI                        JOSÉ LUIZ GAVA

                  Presidente
                                        Vice-Presidente                                 Sec. Executivo
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